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RESUMO EXPANDIDO

Eixo temático: Biodiversidade e conhecimentos dos Agricultores, Povos e
Comunidades Tradicionais

Resumo: Este trabalho teve por objetivo identificar as legislações dos estados do Nordeste
que tratam de sementes locais, tradicionais ou crioulas, e analisá-las quanto à preocupação
com a qualidade genética, fisiológica, física e/ou sanitária dessas sementes, que são
patrimônio agrobiocultural da sociedade. Observou-se que pelo menos em quatro estados
(Alagoas, Ceará, Paraíba e Rio Grande do Norte) há a preocupação explícita na legislação
estadual com o monitoramento de algum atributo de qualidade das sementes. Para que as
políticas de preservação genética das sementes da agrobiodiversidade sejam efetivas, é
fundamental a atuação conjunta de comunidades locais, pesquisadores/as e outros/as
profissionais a fim de ampliar a discussão e propor ações de preservação da qualidade
desses materiais – sendo esse um tema prioritário que deveria estar na agenda
agroecológica.
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Introdução

As variedades crioulas, tradicionais ou locais, são variedades desenvolvidas,
adaptadas ou produzidas:

por agricultores familiares, assentados da reforma agrária ou indígenas, com
características fenotípicas bem determinadas e reconhecidas pelas respectivas
comunidades e que, a critério do Mapa, considerados também os descritores
socioculturais e ambientais, não se caracterizem como substancialmente
semelhantes às cultivares comerciais” (BRASIL, 2003).

Estas sementes são muito importantes para a produção agrícola, especialmente em
condições de campo adversas para a produção de cultivares comerciais, pois foram
selecionadas e melhoradas por agricultores e agricultoras ao longo dos anos, com
ampla adaptação às regiões em que são produzidas, e selecionadas (PINTO,2021).
Por essa razão, são consideradas recurso fundamental à preservação da vida e
garantia de segurança alimentar das famílias de regiões como o semiárido, além da
representação cultural que carregam (PEREIRA; DAL SOGLIO, 2020; DOS
SANTOS et al, 2023).
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Em alguns estados a importância dessas sementes é tanta, que recebe nomes
específicos, ressaltando as qualidades socioculturais dessas sementes, como
sementes da fartura, liberdade, tradição, paixão e resistência. Para a agroecologia,
a manutenção dessas sementes é fundamental, pois representam preservação
cultural e autonomia para as populações, especialmente as populações tradicionais,
que selecionaram cada uma das variedades que compõem o rol de sementes
guardadas e plantadas ao longo do tempo por essas populações.

Entretanto, para que esse potencial genético e sociobiodiverso seja aproveitado,
medidas relativas à manutenção da qualidade das sementes são de suma
importância. A qualidade das sementes é fator determinante para o estabelecimento
de um campo de cultivo satisfatório, e pode ser avaliada de acordo com
características físicas, fisiológicas, genéticas e sanitárias das sementes (MARCOS
FILHO, 2005).

A avaliação da qualidade física de um lote de sementes depende da
presença/ausência de impurezas, sementes de outras espécies ou materiais inertes,
e integridade física das sementes. A avaliação de sua qualidade fisiológica tem
relação com a capacidade de germinação e vigor das sementes. Sua qualidade
genética depende da preservação do material genético da cultivar, garantindo sua
pureza em relação a outras cultivares, como, por exemplo, se tem ou não
cruzamentos com outros materiais, especialmente de origem transgênica. E, por fim,
a avaliação da qualidade sanitária leva em consideração a contaminação por
patógenos que podem comprometer as sementes durante o armazenamento ou
mesmo contaminar novos campos de produção (LIMA;FORTI, 2020).

Dessa maneira, a pergunta básica que norteia essa pesquisa é: como as legislações
estaduais na região do nordeste de valorização da agrobiodiversidade local tratam a
qualidade de sementes, seja do ponto de vista físico, fisiológico, genético ou
sanitário. Por fim, o presente trabalho teve por objetivo compreender como a
qualidade de sementes e a valorização da implantação de casas comunitárias de
sementes crioulas é abordada pelas legislações dos estados do nordeste que
versam sobre a preservação do patrimônio agrobiocultural representado pelas
sementes crioulas.

Metodologia

Foram realizadas buscas nos sites de cada uma das assembleias legislativas dos
nove estados que compõem a região nordeste, com as palavras-chaves: sementes
tradicionais; sementes crioulas, sementes locais e bancos comunitários de
sementes. Cada legislação foi avaliada e classificada de acordo com a terminologia
e definição utilizada de sementes crioulas, se aborda ou não em algum artigo a
qualidade física, fisiológica, sanitária ou genética das sementes, dentre outras
variáveis.
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Apenas em relação à legislação de Alagoas, não foi possível encontrá-la na
biblioteca de leis, porém em pesquisas bibliográficas, artigos recentes fazem alusão
a ela (LIMA; DOS SANTOS, 2018), o que nos motivou a incluí-la. O texto original
nos foi encaminhado pela Impresa Oficial do Estado de Alagoas.

Resultados e Discussão

Dos nove estados que compõem a região nordeste, apenas a Bahia não possui uma
lei de instituição de bancos comunitários de sementes e de incentivo à proteção de
variedades tradicionais, locais ou crioulas. Neste estado, há apenas dois projetos de
lei sobre o tema, ambos arquivados.

Ao todo foram encontradas 12 leis sobre o tema (Tabela 1), sendo que Ceará,
Maranhão e Paraíba apresentam mais de uma lei que fazem referência a essas
sementes. Os três estados possuem uma legislação específica referente à criação
de casas comunitárias de sementes, sendo que o Ceará possui também uma que
institucionaliza o programa Hora de Plantar, que prevê um mínimo de 5% das
compras de sementes do projeto, destinado a sementes de cultivares crioulas. O
Maranhão tem uma lei específica sobre a fiscalização da produção de mudas e
sementes (MARANHÃO, 2016) que reforça a possibilidade de venda de sementes
crioulas e, além dessa, tem uma lei de 2018 que cria a Política Estadual de
Agroecologia e Produção Orgânica do Maranhão (Peapoma). A Paraíba também
tem uma lei recente, de 2023, que Institui a Política Estadual de Agrobiodiversidade
e de Sementes, Cultivares e Mudas Crioulas (PEABIO) e o Programa Estadual de
Agrobiodiversidade e de Sementes, Cultivares e Mudas Crioulas (PROABIO).

 Tabela 1 – Leis Estaduais e abordagem da qualidade de sementes

 Estado  Legislação Estadual  Aborda qualidade de
sementes?

 Alagoas  Lei 6.903/2008  Sim

 Bahia  Não tem lei estadual sobre sementes
crioulas

 Não tem lei estadual sobre
sementes crioulas

 Ceará  Lei 17.179/2020  Sim
 Ceará  Lei 17.534/2021  Sim

 Maranhão  Lei 10.468/2016  Não
 Maranhão  Lei 10.986/2018  Não
 Maranhão  Lei 11.837/2022  Não
 Paraíba  Lei 7.298/2002  Sim
 Paraíba  Lei 12.599/2023  Sim

 Pernambuco  Lei 14.922/2013  Não
 Piauí  Lei 7.283/2019  Não

 Sergipe  Lei 8.167/2016  Não
 Rio Grande do Norte  Lei 10.852/2021  Sim

Em Alagoas, Ceará, Maranhão, Paraíba, Pernambuco, Piauí e Rio Grande do Norte
há leis de incentivo à criação ou de instituição de casas comunitárias de sementes
crioulas, e dentre os estados que têm leis de proteção dessas sementes, apenas o
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Sergipe não tem uma lei de criação ou incentivo à criação de casas comunitárias de
sementes de cultivares tradicionais, locais ou crioulas.

Das leis que tratam da criação dessas casas e incentivam a circulação de sementes
locais, tradicionais ou crioulas, Alagoas, Ceará, Paraíba e Rio Grande do Norte
citam no texto a necessidade de monitoramento da qualidade das sementes
armazenadas. As leis de Alagoas e da Paraíba fazem referência à importância da
qualidade física das sementes armazenadas e incluem a formação dos guardiões e
agricultores para garantir a qualidade das sementes comercializadas ou trocadas.
As legislações do Ceará, Paraíba e Rio Grande do Norte destacam a necessidade
de avaliar a qualidade genética das sementes, a fim de evitar a propagação de
materiais contaminados com genes transgênicos.

A legislação do programa hora de plantar do Ceará, determina que apenas
sementes que cumpram com os critérios de produção de sementes comerciais,
exceto cadastro no Renasem (Registro Nacional de Sementes e Mudas), podem ser
compradas e entregues a agricultores pelo programa, porém fixa um percentual
mínimo de 5% de sementes crioulas compradas pelo programa. A vinculação aos
critérios de produção de sementes comerciais pode ser uma alternativa para que se
garanta a qualidade dessas sementes, porém também pode ser mais restritiva.
Algumas garantias relativas a taxas de germinação aceitáveis para cada cultivar,
testes de pureza física e genética poderiam ser pensadas em conjunto com
agricultores/as e guardiãs/es, de modo a garantir que as sementes armazenadas e
distribuídas mantenham o máximo de seu potencial produtivo.

A garantia da qualidade das sementes é fator fundamental para a manutenção dos
materiais crioulos, e deve ser alvo de políticas públicas, pesquisas e capacitações
para guardiãs/es das sementes locais, tradicionais e crioulas. Dentre as leis
analisadas, Maranhão, Pernambuco, Piauí e Sergipe não abordam explicitamente a
necessidade de monitorar a qualidade das sementes armazenadas, apesar de se
mostrarem engajadas na manutenção da agrobiodiversidade local e na defesa das
cultivares tradicionais, locais ou crioulas.

Entende-se que essa discussão é relativamente recente e vem avançando e se
qualificando ao longo do tempo, o que aponta para a valorização cada vez maior
das sementes da biodiversidade, e, inclusive, da avaliação e garantia de sua
qualidade, o que deve ser realizado em conjunto com a comunidade acadêmica,
pesquisadores/as, agricultores/as familiares/as e comunidades locais.

Conclusões

Os estados que compõem a região nordeste do país apresentam vasta e avançada
legislação acerca da proteção genética das sementes e mudas de variedade locais,
tradicionais ou crioulas. Cabe ressaltar que apesar de nem todas as leis abordarem
a qualidade das sementes fornecidas aos agricultores, pelo menos quatro estados já
o fazem, alguns prevendo formação e treinamento da comunidade envolvida com
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sua conservação, a fim de garantir a qualidade dessas espécies de inestimável valor
sociocultural, especialmente se considerarmos suas funções na segurança
alimentar regional.

Por isso mesmo faz-se muito importante somar esforços de agricultores/as,
militantes, extensionistas e pesquisadores/as para que a qualidade de sementes
crioulas passe a ser objeto de discussões, estudos e ações, e esteja na agenda das
políticas públicas relacionadas à preservação da agrobiodiversidade representada
pelas sementes crioulas.
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